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SECRETAF:1A DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01 - 0531 	/ 	2013 DE 2013 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 01 	.- 0531 	/ 	2013 DE 09/08/2013 

PROMOVENTE: VEREADOR CORONEL TELHADA 

EMENT A:  DISPÕE SOBRE INSTITUIÇÃO DE INGRESSO COM MEIA ENTRADA 

PARA PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA E PERCENTUAL DE 

DESCONTO NA ENTRADA DE FAMILIARES, EM CINEMAS, TEATROS, 

MUSEUS, CIRCOS, CASAS DE SHOW, ESPETÁCULOS DESPORTIVOS, 

ESTÁDIOS DE FUTEBOL E OUTRAS ATIVIDADES CULTURAIS, NO ÂMBITO 

DO MUNIC,1210 DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÁO 
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N°  0À r3)  	 

Adelina 	- 

F. i00.46 

o 

VEREADOR CORONEL TELHADA 

PROJETO DE LEI N° 01-PL 
01- 00531/2013 

Dispõe sobre instituição de ingresso com meia 

entrada para profissionais de segurança pública e 

percentual de desconto na entrada de familiares, 

em cinemas, teatros, museus, circos, casas de 

show, espetáculos desportivos, estádios de 

futebol e outras atividade culturais, no âmbito do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Aos integrantes da Policia Militar, Polícia Civil e Guarda Civil 	g 

Metropolitana será assegurado, mediante a apresentação da carteira 

funcional, o direito à meia entrada na compra de ingresso para cinemas, 

teatros, museus, circos, casas de show, espetáculos desportivos, estádios 

de futebol e outras atividade culturais, a serem descritos em regulamento. 

Art. 20  Será concedido o desconto de 25% (vinte e cinco por cento) aos 

familiares que acompanharem os integrantes da Policia Militar, Polícia Civil e 

Guarda Civil Metropolitana nos estabelecimentos culturais de que trata o art. 

1° desta Lei. 

Palácio Anchteta, Viaduto Jacarei, 100. São Paulo - SP. CEP. 01319-900, r GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396.4265, wvni.camara sp.pov.br . 

ná PUBLICAÇÂO 

§ 1° Considera-se familiar, nos termos do "caput" deste art., aprsm 0o0, 

mãe, filhos ou enteados, cônjuge ou companheiro. 
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Adelina Cicot ¡o - 
F. 100.406 C:MV:IARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

§ 2° O desconto de 25% será concedido mediante apresentação de qualquer 

documento hábil que comprove o parentesco. 

Art. 3° Os estabelecimentos culturais de que trata o art. 1° desta Lei deverão 

informar que oferecem os benefícios no ato da compra, sem prejuízo da 

afixação de aviso na entrada do estabelecimento ou nos locais de venda do 

ingresso. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no 

prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário 

CORONEL TELHADA 

Vereador 

Palácio Anchieta. Viaduto Jacaref, 100, São Paulo — SP, CEP. 01319-900, 7 GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396.4265, onvw.camara.sp.gov .tif 
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Foitia 	 proc 
N° 

Adeiina 	- 	;'■ %. r2r 
RE 10(i 4Ues CAIS/ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

JUSTIFICATIVA 

A propositura objetiva instituir a gratuidade do ingresso aos integrantes da 

Polícia Militar, Polícia Civil e Guarda Civil Metropolitana nos 

estabelecimentos culturais como cinemas, teatros, museus, circos, casas de 

show, espetáculos desportivos, estádios de futebol e outros do mesmo 

gênero. 

A proposta ainda institui o desconto de 25% (vinte e cinco por cento) na 

compra de ingressos para os familiares, permitindo que a família se reúna 

nos eventos culturais, sem, no entanto, comprometer a renda familiar. 

A fim de facilitar a concessão do direito, bastará que o Policial Militar, Policial 

Civil e Guarda Civil Metropoltano apresente sua carteira funcional na 

bilheteria e a carteira de identidade dos familiares que o acompanharão. 

A medida encontra razão de ser na necessidade de se fomentar as 

atividades culturais e o lazer destes profissionais e suas famílias. 

No entanto, a fim de não onerar o orçamento doméstico, tais profissionais 

acabam relegando a segundo plano as atividades culturais com seus 

familiares, colaborando com o quadro de estresse que estão submetidos 

todos os dias. 

É sabido que a rotina dos profissionais de segurança é um fator constante 

de estresse, isto porque, estão constantemente em contato com a violência, 

e propostas como esta, têm como escopo melhorar sua qualidade de vida. 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP, CEP. 01319-900, 7 GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396.4265, www.camara.sp.gov.br . 
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Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo - SP, CEP. 01319-900, 7 GV, sala 616,6° andar, fone. (011) 3396.4265, vAew.camarase 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n° 	o 	( 4o proc I 
3 	de 2_3_ 

Adelina CiCOW - As. Rnentat 
RF. 100.408 

VEREADOR CORONEL TELHADA 

O presente projeto trata de direitos sociais que visam garantir aos indivíduos 

o exercício e usufruto de direitos fundamentais, em condições de igualdade, 

para que tenham uma vida digna, por meio da proteção e garantias dadas 

pelo Estado Democrático de Direito. 

O Pacto Internacional de Direitos Econômicos, adotado pelo Brasil em 1992, 

refletido na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 por meio 

da emenda constitucional de 2010, demonstra direitos sociais e culturais 

mais abrangentes e ao mesmo tempo mais detalhados que os previstos no 

Artigo 6° da Constituição Brasileira. 

Os direitos sociais dizem respeito ao estabelecimento de um padrão de vida 

adequado, incluindo a instrução e a participação na vida cultural da 

comunidade, como preveem os artigos 11 a 15 do Pacto dos Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais, destacando-se a proteção contra a fome, o 

direito à alimentação, vestimenta, moradia, educação participação na vida 

cultural e desfrutar do prcgresso científico. 

O direito social também é destaque nos artigos 42, 43 e 44 da Portaria 

Interministerial SEDH-MJ N° 2, de 15 de dezembro de 2010, assinada em 

conjunto pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos 

da Presidência da República e o Ministro de Estado da Justiça. 

Compete ao Município garantir a todos os exercícios dos direitos culturais e 

acesso às fontes de cultura, apoiando e incentivando a valorização e a 

difusão das manifestações culturais, nos termos do art. 191 da Lei Orgânica 

do Município de São Paulo. 

Ademais, a propositura encontra fundamento na Constituição Federal que 

estabeleceu a possibilidade da União, Estados-membros e Distrito Federal 

legislarem concorrentemente sobre o direito econômico e cultura, nos exatos 
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-2'p fl3rItar 
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RF. t00.40.3 

o  ç-  do Proc 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

termos do artigo 24, incisos I e XI, respectivamente, e também o Município, 

para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos limites do 

predominante interesse social (artigo 30, incisos I e II). 

Sendo assim, ante ao exposto, considerando o interesse público da qual 

esta revestida a medida, conto com o apoio dos Nobres Pares para 

aprovação do presente projeto. 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacaret, 100, São Pauto - SP, CEP. 01319-900, r GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396.4265, vnvw.camara.sp.00s.br . 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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F olha 
Proc. n 

utãs 
FF 11.207 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0531/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites WWW p refeit ura.sp.gov .b r/ I eq islação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Estadual n° 7.844, de 13 de maio de 1992, que assegura a estudantes o direito ao 
pagamento de meia entrada em espetáculos esportivos, culturais e de lazer, e dá outras 
providências; 

- Lei Estadual n° 10.858, de 31 de agosto de 2001, que institui a meia entrada para 
professores da rede pública estadual de ensino em estabelecimentos que proporcionem 
lazer e entretenimento (ADIN n° 3.753 — ainda em trâmite perante o Supremo Tribunal 
Federal); 

- Lei Municipal n° 11.113, de 31 de outubro de 1991, que dispõe sobre venda de ingressos a 
estudantes de '1°, 2° e 3° graus' em eventos artísticos, culturais e esportivos realizados em 
bens públicos municipais; 

- Lei Municipal n° 11.355, de 05 de maio de 1993, que dispõe sobre a venda de ingressos 
nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a 
estudantes de '1°, 2° e 3° graus'. Declarada Inconstitucional; 

- Lei Municipal n°11.357, de 10 de maio de 1993, que dispõe sobre a venda de ingressos a 
preços populares nos eventos culturais realizados em teatros e anfiteatros municipais; 

- Lei Municipal n° 11.470, de 12 de janeiro de, que dispõe sobre a venda de ingressos nos 
cinemas, cineclubes, teatros, eventos esportivos, espetáculos circenses, e espetáculos 
musicais, para a população idosa a partir dos 60 anos, dentro dos limites do Município de 
São Paulo. Declarada Inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 12.325, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a meia entrada para os 
aposentados nos cinemas, teatros, espetáculos e eventos esportivos. Declarada 
Inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 12.975, de 22 de março de 2000, que dispõe sobre a concessão de meia 
entrada para maiores de 65 anos e portadores de deficiência nos espetáculos culturais, 
artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou órgão da 
administração indireta; 

- Lei Municipal n° 13.715, de 07 de janeiro de 2004, que confere nova redação aos artigos 
1°, 4°, 50  e 70  da Lei n° 11.355, de 05 de maio de 1993. Declarada Inconstitucional; 

- Decreto n° 44.565, de 2 de abril de 2004, que regulamenta a Lei n° 11.355, de 5 de Maio 
de 1993, a qual dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, 
espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus, 
alterada pela Lei n° 13.715, de 7 de janeiro de 2004; 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.qov.br  
PL0531-13 pesquisa 
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UeS 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0257/2009, que dispõe sobre o direito dos aposentados por invalidez ou doença ao 
pagamento de meia entrada em espetáculos, e dá outras providências; 

- PL 0546/2011, que institui a meia entrada em estabelecimentos que proporcionam lazer e 
entretenimento para os integrantes da carreira de magistério da rede pública municipal de 
ensino; 

- PL 0065/2013, que dispõe sobre a instituição de ingresso gratuito para profissionais de 
segurança pública e meia entrada aos seus familiares, em cinemas, teatros, museus, circos, 
casas de show, espetáculos desportivos, estádios de futebol e outras atividade culturais, e 
dá outras providências. Arquivado em 16/07/13; 

- PL 0156/2013, que concede desconto de 50% (cinquenta por cento) em eventos culturais e 
artísticos aos doadores de sangue; 

- PL 0489/2013, que dispõe sobre a implantação de um dia no mês de programação cultural 
gratuita aos alunos de escolas públicas municipais. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com a 
determinação do Senhor Presidente de fls. 06, inclusive para avaliação da legalidade da 
propositura face ao artigo 7 0  da Lei Complementar Federal n° 95/98, o qual dispõe que um 
mesmo assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a posterior 
visar alterar ou complementar a lei considerada básica. 

São Paulo, 16 de setembro de 2013. 

Christiana a 	Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Se or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
PL0531-13 pesquisa 
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Folha 
	o 

Proc. n 
11 

Isis 
r-ZF 1 -1.207 

À. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE S O PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 7.844, DE 13 DE MAIO DE 1992 

(Projeto de lei n.°111/91, do deputado Jamil Murad) 

Assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia entrada em espetáculos esportivos, 
culturais e de lazer, e dá providências correlatas 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, em exercício no cargo de Governador do 
Estado de São Paulo: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1.° - Fica assegurado aos estudantes regularmente matriculados em estabelecimentos 
de ensino de primeiro, segundo e terceiro graus, existentes no Estado de São Paulo, o 
pagamento de meia-entrada do valor efetivamente cobrado para o ingresso em casas de 
diversão, de espetáculos teatrais, musicais e circenses, em casas de exibição 
cinematográfica, praças esportivas e similares das áreas de esporte, cultura e lazer do Estado 
de São Paulo, na conformidade da presente lei. 

§ 1.0  - Para efeito do cumprimento desta lei, consideram-se casas de diversão de qualquer 
natureza, como previsto no "caput" deste artigo, os locais que, por suas atividades, propiciem 
lazer e entretenimento. 

ok 2.° - Serão beneficiados por esta lei os estudantes devidamente matriculados em 
estabelecimentos de ensino público ou particular, do primeiro, segundo e terceiro graus, no 
Estado de São Paulo, devidamente autorizados a funcionar pelos órgãos competentes. 

Artigo 2.° - A Carteira de Identificação Estudantil CIE - será emitida pela União Nacional dos 
Estudantes - UNE - ou pela União Brasileira dos Estudantes Secundaristas - UBES - e 
distribuída pelas respectivas entidades filiadas, tais como União Estadual dos Estudantes, 
União Paulista dos Estudantes, Uniões Municipais, Diretórios Centrais de Estudantes, 
Diretórios Acadêmicos, Centros Acadêmicos e Grêmios Estudantis. 

§ 1.° - Ficam as direções das escolas de primeiro, segundo e terceiro graus obrigadas a 
fornecer às respectivas entidades representativas da sua área de jurisdição, no início do 
semestre letivo, as listagens dos estudantes devidamente matriculados em suas unidades de 
ensino. 

§ 2.° - A Carteira de Identificação Estudantil será válida em todo o Estado de São Paulo, 
perdendo a sua validade apenas quando da expedição de nova carteira no ano letivo 
seguinte. 
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Felha 
	o 

Artigo 3.° - Caberão ao Governo do Estado de São Paulo, através doç r2e.UR s e .• 
IEW1.3 -C• 

órgãos de cultura, esporte, turismo e defesa do consumidor, e, nos MunicipOÇasía. 
órgãos das referidas áreas, bem como ao Ministério Público do Estado 	ã.ao Paul  
fiscalização e o cumprimento desta lei. 
Artigo 4.° - O Governo do Estado de São Paulo, no prazo de até 60 (sessenta) dias__ • 
da data da publicação desta lei, procederá à sua regulamentação, prevendo, iTrsive, 
sanções aos estabelecimentos infratores, que poderão chegar até a suspensão do seu alvará 
de funcionamento. 
Artigo 5.° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes, 13 de maio de 1992. 
CARLOS ALBERTO EUGÊNIO APOLINÁRIO 
Fernando Gomes de Morais 
Secretário da Educação 
Cláudio Ferraz de Alvarenga 
Secretário do Governo 
Publicado na Assessoria Técnico-Legislativo, aos 13 de maio de 1992. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.858, DE 31 DE AGOSTO DE 2001 

(Projeto de lei n°510, de 1999, do deputado José Zico - PT) 

Institui a meia-entrada para professores da rede pública estadual de ensino em 
estabelecimentos que proporcionem lazer e entretenimento 

16 Presidente da Assembléia Legislativa: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do Artigo 28, § 
8.°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 1.° - É assegurado o pagamento de 50% (cinqüenta por cento) do valor realmente 
cobrado para o ingresso em casas de diversões, praças desportivas e similares, aos 
professores da rede pública estadual de ensino. 
Parágrafo único - A meia-entrada corresponderá sempre à metade do valor do ingresso 
cobrado, ainda que sobre o seu preço incidam descontos ou atividades promocionais. 
Artigo 2.° - Consideram-se casas de diversões, para os efeitos desta lei, os 
estabelecimentos que realizarem espetáculos musicais, artísticos, circenses, teatrais, 
cinematográficos, atividades sociais recreativas e quaisquer outros que proporcionem lazer e 
entretenimento. 
Artigo 3.° - A prova da condição prevista no Artigo 1.°, para recebimento do beneficio, será 
feita através da carteira funcional emitida pela Secretaria da Educação. 

obre g  o 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 31 de agosto de 2001. 
a) WALTER FELDMAN - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 31 de 
agosto de 2001. 
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : !Ws 

Pesquisa : 11113 AND 1991 

Total de referências : 1  

Felha 
Proc. n • 

I sis Durz r<or 111  
F,F 11.207 	

i 

• 

LEI N°11.113 31/10/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre venda de ingressos a estudantes de 1 0, 2 0  e 3 0  graus, para eventos 
artisticos, culturais e esportivos realizados em bens publicos municipais. 
Projeto de Lei No 80/1991 (ver documento) 
Arselino Tatto 
- Lei no 11.355/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, 
teatros, espetaculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1 0, 2o 
e 3o graus. 
- Lei no 11.357/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos a preços populares nos 
eventos culturais realizados em teatros e anfiteatros municipais. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 124.348-0 - Por melo do Acórdão publicado 
em 25/04/2007, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por maioria, analisou o 
mérito e julgou improcedente a ação movida pelo Sindicato das Associações de 
Futebol Profissional do Estado de São Paulo - SINDBOL com o objetivo de declarar a 
inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão transitou em julgado em 02/06/2010. 
DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 

1/ 1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

[ Back ] 
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Folha 
Proc. n 

isis Duartz, 
RF 11 -.207 

ues 

• 

LEI NR 11.113 DE 31 DE OUTUSRD DE 1721. 
(Projeto de Lei n2 SO/91) 
(Vereador Arkelino Tatto) 

Dispge sobre a venda de ingres-
sos a estudantes de 12, 22 e, 32 
Graus, Para eventos artísticos, 
culturais e esportivos realiza-
dos em bens públicos municipais. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente 
da Câmara Municipal de Sgo Paulo, faz saber que a Câma-
ra Municipal de São Paulo, de acordo com o'N 72 do art. 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga 
a seguinte lei: • . 

Art. ¡R - Os estudantes de 12, 22 e 32 
Graus, devidamente cadastrados Junto à UMES e UEE res-
pectivamente, terão assegurado o acesso junto aos even-
tos artísticos, culturais e esportivos, nacionais e in-
ternacionais, apresentados em bens públicos munjcipais. 

Art. 29 - Os estudantes pagargo d 
equivalente a metade do Preço do ingresso pretendido 
para qualquer dependência destinada .ao público. 

Art. 32 - As despesas decorrentes da 
execuçgo da presente lei correrá° por conta das dota-
çães orçamentárias próprias, suplementadas se necessá-
rio. 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na - 
data de sua publicação, revágadaS as disposieges em 
contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de 
novembro de 1991. 

O Presidente,' 
Arnaldo .de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 01 de novembro de 1991. 

O Diretor Geral, -  
Nelson Takeo Shimabuknro 
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Folha 
proc, n 

r3ric-
RF 11.207  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 'agis 
Pesquisa 11355 AND 1993 

Total de referências : 1  

1/1 

• 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N°11.355 05/05/1993 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetaculos 
musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1 0, 2 0  e 3 0  graus. 
Projeto de Lei N0  256/1991 (ver documento) 
Arselino Tatto 
Decreto n° 33.468/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  44.565/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Lei n 0  11.113/1991 - Dispoe sobre a venda de ingressos a estudantes de 1°, 2° e 
30 graus, para eventos artisticos, culturais e esportivos realizados em bens publicos 
municipais. 
- Lei n 0  11.357/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos a preços populares nos 
eventos culturais realizados em teatros e anfiteatros municipais. 
- Ação Direta de InconstItucionalidade n 0  124.401.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do 
Estado de São Paulo, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. 
Tal decisão não transitou em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário 
ainda pendente de julgamento. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2. 
Lei 13.715/2004 - Altera os arts. 1° e 7° desta Lei. (ver documento) 
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• 

LEI N* .-11.355 , DE 5- DE MAIO 	DE 1983 
(Projeto de Lei ne 256/91, do Vereador Argelino Tatto) • 

Dispõe sobre a Yendà de ingressos,nos- ci 
nemas,• cineclubesi teatros, espetaCulosliZ 
siCais, circenses e eventos esportivos .8 
estudantes de j!,  2* e 3* graus. . 	• 

PAULWMALUF,..Prefeito - do Município de Saci .Pgulb, usando 
das atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei, 
Faz saber que a:Camara Municipal em sessao de 3.de abril 
de 1993, decretou eeu.promulgo a seguinte lei: 

• Art.1* - Os estudantes de 1!, 2* e 3* 
.graus regularmente matriculados.em'estabeleeimentos 	de 
ensino •;aplicas ou particulareS; oficialmente reconheci. 
dos, terao assegurado O acesso .aos cinemas. eineclubes7 
teatros,espetaculoa-mnsicals circenses e eventOS espor 
tivos aoreoon4dos no MUniciplo de Sao Paulo. 

Art.2* - Os estudantes pagarão o equiva 
lente g metade'do preço 'do ingresso pretendido para qual' 
quer dependendo deatinadmo publico. 

Paragrafo'unico - Fica limiladb a ii-inta 
porcento p.acessa:de,estudantes, com o desconto previa 
to . ncste-•artigo, aos eventos elencados no artigo 1* dei, 

•ta lei, • 

Art. 3* - O beneficlário.deverá compíov 
ver a sua condição de.  estudante. , atraves da carteira de 
identidade estudantil. • 

'Art. 4* - A carteira de identidade . estu 
dantil'de que trata o artigqi anterior sera emitida: 

• . 	I -! Para os estudantes do 1* e 2! graus, 
pela -união metropolitana de estudantes' secUmiaristem,UMES; 

II Para os' estudantes do 3* grau e estu 
dantes de cursos de pos,graduaçao; pela União Nacional doi" 
Estudantes, UNE. 

• Art..5* *--A carteira de identidade estu-
dantil, feita em'modelo padronizado pelas entidades estu 
dantis competentes para emiti-las, constara: -  

I - Fotografia dp- aluno, com carimbo da 
entidade estudantil aposto sobre ela; 	 . 

II - O nome e data de nascimento do aluno; 
• III - Carimbo da escola ou faculdade em que. 

o aluno estiver matriculado e numero de matricula; 
• . IV - A assinatura do presidente da entida 

de estudantil. 
Art. 6* - A carteira eStudaniil terá vali 

dade por um ano, constando-se o periodo.de  março a marçi 
do ano seguinte. 

- ' 	Art. 7* - O Executivo baixará dentro • de 
ate _sessenta (GO) dias as normas regulamentares para exe 
cmCao da,presente lei. 	 • 

Art. 8* - Esta.lei-entraom vigor na.data 
de sua .publicação, revogadas as dispoaições em contrario, 

"PREFEITURA DOWNICIPIO DE SãO PAULO, aos 5 de 	maio 
de 1993, 440* da fundação de Sio Paulo. 
PAUL9 MALUF,'PREFEITO 
CORNSLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR,. Secretario dos Negócios 
Jurldicos.' 	• 	• 
CÇLSO ROBERTO'PITTA DO NASCIMOTO, Secretário das Finanças 
SOLOS BORGES DOS REIS, Secretario Munióipal de Educaçao-

NARNALDO FARIA DE SÃ, Secretario Municipal.de Esportea,La 
zer e Recreação 	• 	' 

'RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura .  
i .Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em: 5 ' de 

maio 	de 1993. 	 , 	 • 
EDEVALDO ALVES DA SILVA', Secretario do Governo MuniCipal 
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Folha 
Proc. n 

t3ue.rt.:: rO 
11.207 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11357 AND 1993 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°11.357 10/05/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a venda de ingressos a preços populares nos eventos culturais 

realizados em teatros e anfiteatros municipais. 
Projeto: Projeto de Lei No 223/1990 (ver documento) 

Autor(es): Mauricio Faria 
Notas complem.: - Lei no 11.113/1991 - Dispoe sobre a venda de ingressos a estudantes de 1 0, 20 e 

3 0  graus, para eventos artisticos, culturais e esportivos realizados em bens publicos 
municipais. 
- Lei no 11.355/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, dneclubes, 
teatros, espetaculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1 0, 20  
e 30  graus. 

[ Back 
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Fca 
Proc. n 

Icis Den-.. nL, 
• RF 

utE:le'117 , DE 10 DE MAIO DE 1993 	*. (Projeto de Ler 0 . 223/90, do Vereadorllauricio Faria) 
Dispõe sobre a venda de ingressos a .  ''pre 
Ço.s populares fios eventos culturais realT 
zados em teatros e anfiteatros municipai s.  

PAULO. KALUF,_ Prefeito do Município de São,Paulo, usando 
das atribuiçoes qwe lhe 'são conferidas. por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao.de  13 de abril 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

- Art. 1 1 :- Os eventos .culturaimealizados 
em teatros _e anfiteatros•municipais. terão no minimo uma 
apresentação.a preços populares para estudantes-e popula-
çaO de baixa renda. 

. 	Art. 2 1  - O preço popular do ingrtsso nã9 
'PoderiultrapasSar 0,5 	(meio por cento), do salario mi' 
'ramo vigente. 

ParágrafoAnico Se houver unaLmica.apre 
sentação do eventO 20% (vinte Por, cento) dos ingressos iè• 
rao.vendidos na Y9rma desse artigo, distribuídos propor= 
cionalmente aos varios setores dos teatros e .anfiteatros 
do MuniCiplo. 

Art. 3 1  - Os organizadores do evento e o 
Poder Publico farao ampla divulgaçao dos locais, data e 
preço de venda dos ingressos. 

Art. 41  - Os ingressos populares 	serio 
vendidos mediante apresentação. de carteira de identidade 
nao.sendo permitida a aquisiçao do mais de 3 (trás) ' in- 
gressos por pessoa. ' • 

Art. 51  - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de Sua publicação, revogadas as disposlçoes .em coW 
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO. DE SÃO PAULO, aos 10 de maio de 
1993, 440* da fundação de: São Paulo. 
PAULO NALUF, PREFEITO 	 • 
CORNELIO'VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negácios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em. 10 de 
maio de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário. do Governo Municipal 
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i-,U41-t ■- à 	ri uz., s 
RF 11.20 -  

Câmara Municipal de São Paulo 

Fclha 	 
Proc. n 

   

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11470 AND 1994 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 11.470 12/01/1994 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, eventos 

esportivos, espetaculos circenses, e espetaculos musicais, para a populaça° idosa, a 
partir dos 60 anos, dentro dos limites do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 118/1993 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Kobayashi 

Notas com piem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 124.402-0 - Através do Acórdão publicado 
em 01/02/2007, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
procedente a ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do 
Estado de São Paulo - SINDBOL, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade 
desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 
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LEI NO 11.470 - DE 12 DE JANEIRO 	DE 1994. 
(Projeto de Lei m:9 118/93, do Vereador. Paulo EobaltsKhl) 

Dispõe sobre a venda de isgressoe nos ci-
nemas, cíneclubes, teatros, eventos espor 
timos, espetáculos circenses, e espetácu-
los musicais, para a populaça° idosa, a 
partir dos 60 anos, dentro dom limites do 
Município de São Paulo'. ' 

PAULO MAIUF,_Prefeito do Município 'de áão Paulo, 'usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lel. 
Faz saber que'a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de-

.rzembre de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

' -Art. 19 - Os idosos cOm mais de 60 anos, 
terão o direito de adquirir Ingressos nos cinemas, cineclu 
Ines, teatros', eSpatAculos circenses, eventos esportivos -  í 
enpetAculos musicais, pela metade do preço cobrado' .normal 
mente ao público frequentador. 

• Art. 29 - O beneficio do pagamento da meta 
de dó valor do ingresso aos idosos atingirá somente as apá-
sdnteçêies realizadas durante os dias ateis, de 2a. a 5a7 
feira. 

Art. 39 - O beneficiário devera 'comprovar 
a sua condição de Idoso, mediante a apresentação de sua 
Carteira de Identidade. 

• Art. 49 O Executivo regulamentará a pra 
sente lei no prazo da 60 (sessenta) dias de sua publicaçãO 

. 	Art. 59 Esta lei entrara em vigor na - da 
ta de sua publicaçãá, revogadas as disposições em ~Erário. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 12 de janeiro 
de 1994, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUP, PREFEITO 
JOS O ANTONIO CARTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo dá 
Secretário dos NegOcios Jurídicos 	 . 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, SiemetiálodasEinanes 
ARNALDO FARIA _DE SÃ, Secretário Municipal de Esportes. La 
zer e Recreação 
RODOLFO OSVALDO KONDER. Secretario Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria. do Governo Municipal, em 12 de 
janeiro de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo municipal 

lel n• 11. 4., t , , de I'? Oe jsuciro do,1991 	. 
LS.) 	n ,  11.41. de 12 el• jninlro dW 3994, 
1.-^ 4  ll.d7d. de li de Anne)ro de 	1994 

S"c ,4:';RrInAl • LeA9- 90 ccmn xingue e não como Constou: 

11 WY AP/a!: eMige JUrilOR, Pespondonde 	pelo 1:xpediente 
Seurei—dle m:r , leinsl de i'ultdire 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Jegis 

Pesquisa : 12325  AND 1997  

Total de referências : 1  

 

1/1 
Título: LEI No 12.325 16/04/1997 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre a meia entrada para os aposentados nos cinemas, teatros, espetaculos 

e eventos esportivos. 
Projeto: Projeto de Lei N°775/1993 (ver documento) 

Autor(es): Mohamad Said Mourad 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 124.404-0 - Através do Acórdão publicado 

em 31/10/2006, o órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
procedente a ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do 
Estado de São Paulo - SINDBOL, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade 
desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 
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o " 

• 

LEI N. 12.325 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Dispõe sobre a meia-entrada para os aposentados nos cinemas, teatros, espetáculos e 
eventos esportivos. 

(Projeto de Lei n. 775/93, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 10  Fica instituída a meia-entrada para o ingresso de aposentados nos cinemas, 
teatros, espetáculos e eventos esportivos realizados no âmbito do Município de São 
Paulo. 
Art. 20  Para fazer jus ao benefício, o interessado deverá comprovar a condição de 
aposentado mediante a apresentação de documento hábil. 
Art. 30  O desrespeito ao disposto nesta Lei pelos estabelecimentos ensejará cobrança 
de multa no valor de 5 (cinco) UFMs (Unidades de Valor Fiscal do Município). 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Fcha 

L'As 
fF 1'1.2 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 12975  AND 2000  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 12.975 22/03/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a concessao de meia entrada para maiores de 65 anos e portadores de 

deficiencia nos espetaculos culturais, artisticos e esportivos promovidos ou 
subsidiados pelo governo municipal ou orgao da administraçao indireta. 

Projeto: Projeto de Lei N°28/1995 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 124.403-0 - Por meio do Acórdão publicado 
em 21/12/2007, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria, analisou o 
mérito e julgou improcedente a ação movida pelo Sindicato das Associações de 
Futebol Profissional do Estado de São Paulo - SINDBOL com o objetivo de declarar a 
inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
30/06/2010 p. 214 c. 4. 
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lLfZá Proc. n ffi 	f 1 LG- 
ÁA 

- i 	Jur 	à.( 

• 

LEI 12.975, DE 22 DE MARÇO DE 2000. 
(Projeto de Lei no 28/95, do Vereador Arselino Tatto) 

Dispõe sobre a concessão de meia entrada para maiores de 65 anos e portadores de 
deficiência nos espetáculos culturais, artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados 
pelo governo municipal ou órgão da administração indireta. 
Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Será concedido desconto de 50% nos ingressos aos maiores de 65 anos e 
portadores de deficiência nos espetáculos culturais, artísticos ou esportivos promovidos 
ou subsidiados pelo governo municipal ou órgão da administração indireta. 
Art. 20  - A concessão da licença para os espetáculos estará condicionada a: 
1) Concessão de descontos de 50% de que trata o artigo anterior; 
2) Acesso facilitado, com eliminação de barreiras arquitetônicas. 
Art. 30  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de trinta dias contados da 
sua publicação. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2000. 
O Presidente, Armando Mellão Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de março de 
2000. 
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13715 AND 2004 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°13.715 07/01/2004 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Confere nova redaçao aos artigos 1o, 40, so e 7 0  da Lei no 11.355, de 05 de maio de 

1993. 
Projeto: Projeto de Lei N°616/2003 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 
Regulamentação: Decreto n°44.565/2004 - Regulamenta a Lei n°11.355/1993, alterada por esta Lei 

(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Legislação explicativa: Lei no 11.355/1993 - Dispoe sobre a venda de Ingressos nos cinemas, cineclubes, 
teatros, espetaculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1o, 2 42  
e 3 0  graus. (ver documento) 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 124.405-0/3 - Através do Acórdão publicado 
em 28/02/2007, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
procedente a ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do 
Estado de São Paulo - SINDBOL, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade 
desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 
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LEI No 13315, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 616/03, do Vereador Arselino Tatto - PT) 

Confere nova redação aos artigos lo, 40, 50 e 70  da Lei no 11.355, de 05 de maio de 
1993. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  da Lei no 11.355/93 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Os estudantes da educação básica (ensino fundamental e ensino médio), 
educação de jovens e adultos (ensino fundamental e médio), educação profissional 
(básico e técnico), cursos pré-vestibulares e educação superior (cursos tecnológicos, 
seqüenciais de graduação e pós-graduação), regularmente matriculados em 
estabelecimentos de ensino públicos ou particulares, oficialmente reconhecidos, terão 
assegurado o acessoaos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses 
e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo." 
Art. 20  - (VETADO) 
Art. 30  - (VETADO) 
Art. 40  - O artigo 70  da Lei no 11.355/93 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de até 60 (sessenta) dias 
a partir da data de sua publicação." 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ENEAS RODRIGUES SOARES, Secretário Municipal de Educação - Substituto 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário doGoverno Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 44565 AND 2004 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO N°44.565 02/04/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei n 0  11.355, de 5 de maio de 1993, a qual dispõe sobre a venda 

de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e 
eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3 0  graus, alterada pela Lei n°13.715, 
de 7 de janeiro de 2004. 
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DECRETO No 44.565, DE 2 DE ABRIL DE 2004 

Regulamenta a Lei no 11.355, de 5 de maio de 1993, a qual dispõe sobre a venda de 
ingressos nos cinemas, cinedubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos 
esportivos a estudantes de 1 0, 20  e 30  graus, alterada pela Lei no 13.715, de 7 de 
janeiro de 2004. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO aedição da Lei n0  13.715, de 7 de janeiro de 2004, que conferiu nova 
redação aos artigos 1°, 4o ,  50 e 7° da Lei n 0  11.355, de 5 de maio de 1993, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 1° do Decreto n 0  33.468, de 26 de julho de 1993, que regulamenta a 
Lei n° 11.355, de 5 de maio de 1993, alterada pela Lei n° 13.715, de 2004, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1°. Fica assegurado o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos 
musicais e circenses e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo aos 

	

• 	
estudantes da educação básica (ensinos fundamental e médio), educação de jovens e 
adultos (ensinos fundamental e médio), educação profissional (básico e técnico), 
cursos pré-vestibulares e educação superior (cursos tecnológicos, seqüenciais de 
graduação e pós-graduação), regularmente matriculados em estabelecimentos de 
ensino público ou privado, oficialmente reconhecidos, mediante pagamento da metade 
do preço do ingresso fixado para a venda destinada ao público em geral. 
Parágrafo único. O benefício referido no "caput" deste artigo se aplica a todos os 
eventos promovidos por quaisquer entidades e realizados em equipamentos públicos 
ou particulares." (NR) 
Art. 2°. A comprovação da condição de estudante será feita mediante a exibição de 
documento de identificação estudantil expedido pela União Nacional dos Estudantes - 
UNE ou pela União Municipal dos Estudantes Secundaristas - UMES/SP. 
Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de abril de 2004, 451° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 

	

010 	
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de abril de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0257/2009 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"Dispõe sobre o direito aos aposentados por invalidez e/ou doença o pagame 

de meia entrada em espetáculos e da outras providencias. 
Art. 1 0  -Fica assegurado às pessoas aposentadas por invalidez e/ ou doença, o 

pagamento de meia entrada do valor efetivamente cobrado, 
em estabelecimentos no Município de São Paulo como segue: 
I — Teatros 
II- Casas de espetáculos (Musicais; Culturais e de Lazer) 
III — Cinemas 
IV — Praças esportivas e similares 
V - Circos 
Art 2 0  - Para usufruir dos benefícios desta lei, os interessados deverão apresentar 

documento emitido pelo INSS que comprove a sua condição de aposentado citado no 
artigo 1 0  

Art 3 0  - O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60( sessenta) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais, e de formalização, podendo 
estabelecer convenio, no que couber, no interesse da Municipalidade 

Art. 40  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Ás Comissões pertencentes. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00546/2011 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Institui a meia entrada para os integrantes da carreira do magistério da rede 
pública municipal de ensino em estabelecimentos que proporcionam lazer e 
entretenimento. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 10  Fica instituído no Município de São Paulo, o pagamento de meia entrada aos 
integrantes da carreira do magistério da rede municipal de ensino nos 
estabelecimentos que proporcionam entretenimento e aprimoramento cultural. 
§ 10  - A meia entrada corresponderá sempre à metade do valor do ingresso 
cobrado, ainda que sobre o seu preço incidam descontos ou atividades 
promocionais. 
§ 20  - O benefício de que dispõe o caput deste artigo será concedido mediante a 
devida apresentação da carteira de identificação funcional. 
Art. 20  Entende-se por estabelecimentos que proporcionam entretenimento e 
aprimoramento cultural, para os efeitos desta lei, cinemas, teatros, casas de 
espetáculos, shows, apresentações circenses, exposições, feiras e demais atos 
culturais. 
Art. 30  A seu critério, o poder executivo poderá ressarcir, às entidades de artes 
cênicas, dos valores relativos aos benefícios concedidos nos termos da presente lei. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

• 

PUBLICADO DOC 23/11/2011, PÁG 110 
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PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 84 

PROJETO DE LEI 01-00065/2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Dispõe sobre instituição de ingresso gratuito para profissionais de segurança 
pública e meia entrada aos familiares, em cinemas, teatros, museus, circos, casas 
de show, espetáculos desportivos, estádios de futebol e outras atividade culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Aos integrantes da Polícia Militar, Polícia Civil e Guarda Civil Metropolitana 
será assegurado, mediante a apresentação da carteira funcional, o direito à entrada 
gratuita em cinemas, teatros, museus, circos, casas de show, espetáculos 
desportivos, estádios de futebol e outras atividade culturais, a serem descritos em 
regulamento. 
Art. 2° Será concedido o beneficio da meia entrada, com desconto de 50% 
(cinquenta por cento) no ingresso, aos familiares que acompanharem os 
integrantes da Polícia Militar, Polícia Civil e Guarda Civil Metropolitana nos 
estabelecimentos culturais de que trata o art. 1° desta Lei. 
§ 1° Considera-se familiar, nos termos do "caput" deste art., apenas o pai, mãe, 
filhos ou enteados, cônjuge ou companheiro. 
§ 2° A meia entrada será concedida por meio de qualquer documento hábil que 
comprove seu parentesco. 
Art. 3° Os estabelecimentos culturais de que trata o art. 1° desta Lei deverão 
informar que oferecem os benefícios no ato da compra, sem prejuízo da afixação de 
aviso na entrada do estabelecimento ou nos locais de venda do ingresso. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 109 

PROJETO DE LEI 01-00156/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Concede desconto de 50% (cinquenta por cento) em Eventos Culturais Artísticos 
para doadores de sangue. 
Art. 1° Fica instituída a meia-entrada para doadores regulares de sangue em todos 
os locais públicos de cultura, em casa de diversões, espetáculos, praças esportivas 
e similares, esporte e destinadas ao lazer. 
Parágrafo único. Para efetivas desta lei, considerar-se-á como casa de diversões ou 
estabelecimentos que realizem espetáculos musicais, artístico, circense, teatrais, 
cinematográficos, feiras, exposições zoológicas, pontos turísticos, estádios, ginásios 
de esportes, pontos turísticos, atividades sociais, recreativas, culturais, esportivas e 
quaisquer outras que proporcionem lazer, cultura e entretenimento. 
Art. 2° A meia-entrada corresponde a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
ingresso cobrado, sem restrição de data e horário. 
Art. 3 0  Para efeito desta lei, são considerados doadores regulares de sangue 
aqueles registrados no Hemocentro ou nos bancos de sangue dos hospitais do 
Município de São Paulo, identificados por documento oficial expedido pela 
Secretaria de Estado da Saúde. 
Art. 40  O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 02/08/2013, PÁG 107 

PROJETO DE LEI 01-00489/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a implantação de um dia no mês de programação cultural gratuita 
para os alunos de escolas públicas municipais do ensino básico fundamental" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída a obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, 
por meio da Secretaria Municipal da Educação realizar parcerias a fim de promover , 
uma programação cultural, com ingresso gratuito aos alunos das escolas públicas 
municipais de ensino básico fundamental a cinemas, teatros, museus, eventos 
musicais e demais programações que sejam pertinentes a essa categoria. 
Art. 2 0  As empresas que promovem eventos deverão apresentar projetos que se 
adaptem a cada unidade pedagógica de ensino a fim de contribuir com o processo 
de ensino e aprendizagem. 
§ 1 0  As empresas deverão se organizar de maneira que cada unidade de ensino 
participe de pelo menos um evento por mês. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 
Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10531-13 

16- PAR 

PARECER N 16-02256/2013 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0531/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre 

a instituição de ingresso com meia entrada para profissionais de segurança pública e 

percentual de desconto na entrada de familiares, em cinemas, teatros, museus, circos, 

casas de show, espetáculos desportivos, estádios de futebol e outras atividade culturais, no • 	âmbito do Município de São Paulo. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no exercício da competência 

legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30,' I, da Constituição Federal e no artigo 13, I, 

da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local. 

O art. 37, caput da Lei Orgânica do Município, por sua vez, dispõe que a iniciativa das leis 

cabe a qualquer membro ou comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 

cidadãos. 

Note-se que o projeto encontra fundamento, ainda, na competência do Poder Público para 
I 

• 	
disciplinar as atividades desenvolvidas em seu território, prevista no art. 160 da Lei Orgânica 

do Município nos seguintes termos: 

Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas 

em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais,. industriais, 

de serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

; 
II— fixar horários e condições de funcionamento; 

(-.) 

VI — normatizar o comércio regular, o comércio ambulante por pessoa física e 

jurídica nas vias e logradouros públicos e a atividade mercantil transitória em 

pontos fixos e em locais previamente determinados sem prejuízo das partes 

envolvidas; (...) 

17- RELCOM 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3: 17- 02294/2013 
p10531-13L 
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Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Partici 

GOUL R 

LAE 

()JIA Folha rte..—_do proc. 

João Carlos Di

e 

 ChavCS 
Técnico Adm istrativo 

RF 11 6 CA11.11,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10531-13 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smoov.br  
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17- RELCOM 
17- 0262612013 

DA 	ES 

TO 

M R TO 

Folha n° 3 
	

de 

Proceato n• 

Maria • toeira 
IRP. 100.749 • SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 	 PL 531/13 
16- 02582/2013 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0531/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Coronel Telhada que "dispõe 

sobre instituição de ingresso com meia entrada para profissionais de segurança pública e 

percentual de desconto na entrada de familiares, em cinemas, teatros, museus, circos, casas de 

show, espetáculos desportivos, estádios de futebol e outras atividade culturais, no âmbito do 

Município de São Paulo, e dá outras providências." 

Conforme a propositura, para que os profissionais da área de segurança pública possam 

usufruir dos benefícios desta Lei, será necessária apresentação de carteira funcional. Já em 

relação aos seus familiares, cujo desconto será de 25% do valor total cobrado pela entrada, 

além de estarem acompanhados desses respectivos profissionais, deverá ser apresentado 

documento hábil que comprove o parentesco; entendendo-se integrantes desta relação - para os 

efeitos desta Lei - apenas pai, mãe, filhos ou enteados e cônjuge ou companheiro. 

De acordo com a exposição de motivos que acompanha o projeto, "é sabido que a rotina 

dos profissionais de segurança é um fator constante de estresse, isto porque, estão 

constantemente em contato com a violência, e propostas como esta, têm como escopo melhorar 

sua qualidade de vida." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE do projeto. 

Em vista do exposto, a Comissão de d inistração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administraçã 

GILSO 
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F °Ma n' 

REIS 
en 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1f-PR  

PARECER 
N. '3 €- M439/2014 	 MISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES - 

SOBRE O PROJETO DE LEI N°531/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Coronel Telhada, dispõe sobre a instituição de 
ingresso com meia entrada para profissionais de segurança pública e percentual de desconto na 
entrada de familiares, em cinemas, teatros, museus, circos, casas de show, espetáculos desportivos, 
estádios de futebol e outras atividades culturais, no âmbito do Município de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente à propositura. 

O autor argumenta que a rotina dos profissionais de segurança é um fator constante de estresse, isto 
porque, estão constantemente em contato com a violência, e que propostas como esta têm como 
escopo melhorar sua qualidade de vida. Pontua ainda que o presente projeto trata de direitos sociais 
que visam garantir aos indivíduos o exercício e usufruto de direitos fundamentais, em condições de 
igualdade, para que tenham uma vida digna, por meio da proteção e garantias dadas pelo Estado 
Democrático de Direito. 

Diante do exposto, a Comissão de Educação Cultura e Esporte, posiciona-se favoravelmente ao 
Projeto de Lei. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em O ? 

e ce. 

ELISEU GABRIEL TONI 

17 - RELCOm 
17- 0045112014 
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- 	 . - 

L-ite, em c2.3 43-1 
Relatar 

Ver. José Police to, em c), 3 / cã44 /4"-  
Preãçien da Comissão 

de Finanç e Orçamento 

Autorizo o e caminhamento nos '-rmos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Antonio 	to, 
Pre ide 

em R_G\ / 	/ 15 
ite 

Foa n°. , 	3i 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 531/2013: 

1°) Quais os custos para implantação do pretendido pelo projeto no que tange à 
sua fiscalização? 

2') Com a ampliação de descontos no valor dos ingressos, quais seriam as 
consequências para os órgãos culturais e esportivos municipais? A redução da receita seria 
compensada com a elevação do preço do ingresso, com subsídio pelo erário ou de alguma 
outra forma? 

30) As disposições da propositura encontram-se de alguma forma recepcionadas 
pelas políticas públicas em execução atualmente? 

40) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Paládio Anchieta Víaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannara.sp.gov.br  
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3 
CAUARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

F(.4.1a 

Processo ri° 
Vin 

 

a do  .26i  
GP6"I‘-12 

ANTO " 'ONATO 
Pre 	nte 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 24 andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoncamara.so.aoviu 

São Paulo, 24 de abril de 2015. 

Oficio SGP-12 n° 195/2015 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 531/2013, de autoria dos Vereadores Gilson 

Barreto, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Eduardo Tuma, Patrícia Bezerra, 

Coronel Telhada, que dispõe sobre instituição de ingresso com meia entrada para 

profissionais de segurança pública e percentual de desconto na entrada de familiares, 

em cinemas, teatros, museus, circos, casas de show, espetáculos desportivos, estádios 

de futebol e outras atividades culturais, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
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, ,---- ------ ,.......... 
rr RI' D O FR"' „. lu 111 ..s...4, 	 .0..  , 2_ 	, 

\ 	CAIARA MUNICIPAL DE 

VEREADOR CORONEL TELHADA 

SAO PAULO 

Andrea Matarazzo 

Vereador PSDB 

AureIíõIomura 

Veread4r PSDB 

Eduardo Tuma 

Vereador PSDB 

Gilso B. ret 

Verea or P5 B 

Pa 	B erra 

Vereadora PSDB 

_ 	 01+ 
Foha 

PrOMS° 
 n° O 

ska4-Fitd 
RF,11.2 
	SGP-12 

REQUERIMENTO 
	

RDS 

271/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei ng 531/2013 que 

dispõe sobre instituição de ingresso com meia entrada para profissionais de 

segurança pública e percentual de desconto na entrada de familiares, em cinemas, 

teatros, museus, circos, casas de show, espetáculos desportivos, estádios de futebol 

e outras atividades culturais, e dá outras providências, de autoria do Vereador 

Coronel Telhada. 

Sala das Sessões, 

Claudinho e Souza 

Vereador PSDB 

Mario Covas Neto 

Vereador PSDB 

De acordo: 

111111~~1"--  
Telhada 

Vereador PSDB 

Palácio Anchieta. Viaduto Jacarei, 100, São Paulo— SP, CEP. 01319-evo, r,  GV. safa 618. 6 andar, Sone. (011) 3396.4265, www.eamara.sp.gov.br . 
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Aeelei4f/fa do (4 &do. Auh 
de 2015. 

GABINETE DO PREFEITO 

OfrjüJi.jc,LnO 30D/ in -C 
Ref.: OF. SGP-12 n° 19512015 

Folha n° 	/ 	do proc. 

nO f L 5 3/ de 20 /-3 

Calo César Rodrigues 
RF 11.287 5GP-12 

Senhor Presidente DOCREC 

538/2015 

SCÓ MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Reportando-me ao oficio epigrafado, em atenção ao 

pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, relativo ao Projeto 

de Lei n° 531/13, de autoria do Vereador Coronel Telhada, encaminho a Vossa 

Excelência cópia de parecer da Procuradoria Geral do Município, exarado em 

proposta semelhante, com o endosso da Secretaria Municipal dos Negócios 

Jurídicos, no sentido de que a instituição de meia-entrada em eventos culturais 

e esportivos por lei municipal implica indevida sobreposição ao campo legislativo 

da União, extrapolando a competência para dispor sobre matérias de interesse , 

local, além de divergir da Lei Federal n° 12.933, de 26 de dezembro de 2013, 

que equaciona o assunto em todo o território nacional. 

protestos de apreço e consideração. 

• Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

ANU MO/bam 
Res 531-13 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus! 
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4 
	 Folha n°_9_2..,__do proc. 

L 	( de 20 i3 

PINIEITURA BAGDADE 121 

SÃO PikiA,0 

Caio Cés Rodrigues 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS áliFilDiEtSg GP-12  
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Folha de Informação 	 

do processo ri2  2013-0.300.576-6 

EMENTA 011.653 
Projeto de Lei riP 398/2011 — Dispõe sobre a instituição de 
meia-entrada para pessoas com deficiência às sessões de 
cinema, teatro, espetáculos esportivos, shows e outros e-
ventos culturais - lnconstitucionalidade - Competência su-
plementar não caracterizada - Incompatibilidade com a Lei 
Federal n 12.933113 - Precedentes desta PGWAJC e do 
TJ/SP no sentido da inconstitucionalidade de leis municipais 
que instituem meia-entrada - Modificação do entendimento 
da Ementa n9  11.648. Pelo veto. 

INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

ASSUNTO Projeto de Lei ng 398/2011. Dispõe sobre a instituição 
de meia-entrada para pessoas com deficiência às ses-
sões de cinema, teatro, espetáculos esportivos, shows 
e outros eventos culturais. 

Informação n2  80912014— PGM.AJC 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Assesserla Jurídico-Consultiva 
Senhor Procurador Assessor Chefe 

Trata-se de análise do Projeto de Lei n 2  

398/2011, que dispõe sobre a instituição de meia-entrada para pessoas 
com deficiência às sessões de cinema, teatro, espetáculos, shows e outros 
eventos culturais. 
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Folha n°9.3_do proc. 

fL 	 e 20 J.3 

Caio CésàFRodrlgUes 
_RE 11.267- SGP-12 

SECRETARIA DOS NEGOCID5 JURÍDICOS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Folha de informação n 2 	 
do proceilso rf 2013-0.300.576-6. 	em  £:) /  0.‘ ./  koc  

Em precedente manifestação, acolhida pelo Se-
nhor Secretário de Negócios Jurídicos, esta Procuradoria Geral concluiu 
que a propositura consubstanciava um regular exercício da competência 
legislativa suplementar cio Município, nos termos do art. 30, I e II, da Cons-
tituição Federal (fls. 21/29). 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria 
do Governo Municipal, contudo, solicitou, à vista da superveniente aprova-
ção de legislação federal sobre o assunto (Lei n 2  12.933, de 26 de dezem-
bro de 2013), a ratificação das conclusões alcançadas. Segundo o enten-
dimento de SGM/ATL, o Município não possui, no caso, competência para 
suplementar a indigitada lei federal (fls. 81/83). 

É o breve relatório. Ê,C) P Lij■ 

Conquanto esta Procuradoria Geral tenha con-

cluído que o Município possui 'competência legislativa suplementar sobre o 
assunto em análise (f Is. 21/28), não é menos verdade que esta conclusão 
não se fez desacompanhada de uma expressa ressalva,  qual seja: a de 

que a legislação municipal deveria ser compatível com as normas estadu-

ais e feçIerais.  Não foi por outra razão que o precedente parecer recomen-
dou agtordar-se o pronunciamento da área federal  "a fim de evitar contra-

dições sobre o assunto", já que o projeto de lei federal, na ocasião, ainda 

não havia sido sancionado (cf. fls. 26). 

A süperveniência da Lei Federal r1 52  12.933, de 

26 de dezembro de 2013, e os novos argumentos trazidos pela SGM/ATL, 
criaram 'uma nova oportunidade de exame do PL n 2  398/2011, sobretudo 
luz do q!;Je agora dispõe a legislação editada pela União. 
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Folha n° 	LIA'  do proc. 

nÕ rL 531 	e 20 1-3  

Calo CêsrRodrlguea 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS Willèlf)2913-12  
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Folha de informação 
do processo n2  2013-0.300.576-6 	em  O \ / 	\/  k0( 

 

 

O céme da controvérsia é saber se o Município 
pode suplementar, em consonância com seu interesse local, a competên-
cia condprrente da União e dos Estados para legislar sobre "educação, cul-
tura, enfino e desporto" (art. 24, IX, da CR) e sobre a "proteção e integra-
ção social das pessoas portadoras de deficiência" (art. 24, XIV, da CR). 

É cério que ao Município é facultado legislar so-
bre assuntos de interesse local (art. 30, I, da CR) ou suplementar a legisla-
ção federal e estadual (art. 30, H, da CR). Existem, todavia, limites' ao e-
xercício' .dessa ccmpetênda: á norma municipal deve ser compatível  com 
as normas federais e estaduais, não podendo ampliá-las. restrinoi-las ou  
contrari4-Ias,  sob pena de ofensa ao princípio federativo. Alem disso, a lei 
municipal deve exteriorizar não uma inovação, mas antes um ajuste  das 
normas (das outras esferas às peculiaridades locais. 

A dúvida 'reside, pois, em perquirir-se se a pra-
positura legislativa contraria a lei federal ou se, ao contrário, é com ela 
compatível por promover apenas um ajuste aos interesses locais. E a des-
peito da precedente e criteriosa manifestação desta Procuradoria Geral — 
que errr princípio não vislumbrou inccmpatibilidades entre uma e outra —, 
parece 'que a superveniente edição da Lei Federal n2  12.933113 veio a de-

monstr4r o oposto, isto é, qué o projeto de lei n 2  398/2011 desborda dos 

estreito e limites da competência suplementar do Município. 

Com efeito, a indigitada lei federal já assegura 
aos deficientes o benefício do pagamento de meia-entrada "em todo o terri-

tório na4ionar.  Assim, se a norma federal já instituiu amplamente o benefí-
cio, de 4unho obrigatório paratodos os estabelecimentos comerciais — in-
clusive os que se situam neste Município —, parece não remanescer ao te-
gisladormunicipai um campo específico (e próprio) de atuação. A proposi- 

i Nesse sentido já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ/SP): "Com 
efeito, paia exercício da competência legislativa suplementar municipal, impõem-se duas 
condições; 1 8) a presença do interesse local e 2 1) a compatibilidade com a legislação fe-
deral e esiaduar(ADIN n2  0074646-30.2013.8.26.0000,J. 11.09.2013). 
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WRA DAICEIANIG 

PALMO 

Folhi n, do proc. 

de 20 /3 

SECRETARIA DOS NEGÓCIQS fij 
PROCURADORIA GERAL Mb MÚNI -  C ;) 12 

es 

Folha de informação n 2 	 
do processo n2  2013-0.300.576-6 	em  Dl/ Q /  te‘  

tur& neste ponto, até mesmo parece inócua, configurandb-se no Cato não 
uma reliição de caráter suplementar e sim uma completa intersecção entre 
a lei fedral e o projeto de lei em análise. 

O ialutar interesse defendido pela propositura 
(favorecor o acesso dos deficientes a espetáculos culturais), nesse caso, 
não é 4iredominante2  neste ou naquele município, mas antes mostra um 
aspecto.: homogêneo, bem cai"acterístico dos interesses nacionais (e não 
locais), que abrangem, sim, óorém ultrapassam os interesses da popula- . 

• ção patAistana. IP P 1 ÁI,N1 
Como explica José Nilo de Castro, a competên-

cia suplementar exercita-se "preenchen49 o branco das legislações fede-
rai e esteduai, afeiçoando-se às particularidades e às peculiaridades locais, 
pois quq coffioatíveis — o texto diz no que couber, preenchendo lacuna „. •• 
deffciênçias. O exercício da competência suplementar ater-se-á no âmbito 
de nãoiontlito com as normas superiores"  3  . 

Verifica-se, nesse passo, como bem sugeriu a 
Assessora Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal, que a 
proPósii.ira intenta ampliar o alcance da lei federal,  circunstância esta que, 
como 50 sabe, implica indevida sobreposição ao campo de competência da 
União. • 

A Mencionada ampliação pode ser observada 
na comparação entre, de um lado, o § 102  do artigo 1 9  da lei federal, que 

limita a 'concessão do benefício a apenas 40% (auarenta por cento) dos 

ingress0 disponíveis  e, de oijtro, o artigo 1 9  do PL ri2  398/2011, que não 

prevê qualquer tipo de restrição. Não há como fugir à percepção de que a 
propost4 da lei municipal éril~mpjg do que a da lei federal, o que afron-

ta as regras constitucionais da repartição de competências. 
.;/ 

2SegundcéJosé Creteila Júnior, o traço determinante para se aferir o interesse local é a 
predomin4ncia. Interesse local, para o autor, é aquele que se refere, primariamente e dire-
tamente, sem dúvida, ao agrupamento humano local" (Comentários à Constituição de 
1988, Rio 'Ide Janeiro: Forense Universitária, 1990, v.IV, p. 1.889). 

3Direito Mricipal Positivo, 5g ed, Belo Horizonte: Dei Rey, 2001, p. 228. 
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Folha n",  i(1 .   do proc. 

1.3l de 20 IA 

PUTA gaCIDADE De 

540 PAULO 

Calo Cés Rodrigues 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOSRátildflitedã P-12  
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Folha de informação n2  te)  

do proceoso n-Q 2013-0.300.576-6 
	em  011 O "N  1.0■ 

Nesse sentido já decidiu o Supremo Tribunal 

Federal (STF): "É inconstituclonai lei munlclDal aue na com tê ciae-
i~W , rrtg_41_c 7 2m_,..._lent do ~local roa- 

framlaras L_determinações contidas em texto norma ivo de 
âmbitoiscionaM 4  

Analisando a questão por ângulo, é preciso re-
cordar que esta Procuradoria Geral já se manifestou diversas vezes sobre 

proposniiras de conteúdo semelhante (meia-entrada): 

EMENTA n2  5.040: Projeto de Lei de autoria do Le-

gislativo. Dispõe sobre o ingresso de ~sentados 
em cinemas, teatros e outros espetáculos, mediante 
o pagamento de metade do preço. Afrgnta ao livre 

exercício dp atividade econômiça. Falta de interesse 

publico ou social. Pelo veto integrai. 

EMENTA n2  4.272: Dispõe sobre a venda de ingres-

sos nos cinemas, teatros, espetáculos musicais e 

circenses a menQre-s de ate 7 anos de idade. Incons-

titucipnalidade. Ofensa ao princloio da livre iniciativa  

e dós direitos e garantias fundamentais previstos nos 

a,1sJ59, inc. XVIII, e 170, inc. IV, da CF. Veto total. 

EMENTA n2  4.340: Projeto de lei de autoria do legis-

lativo. Dispõe sobre a meia-entrada Para os aoosen-

tado: nos cinemas. teatro e espelácidoe-  Vícios de 
incohstitucionalidade e ilegalidade. Pelo veto total. 

4RE 596489 AgR, Relator(a): Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 
27/10/2009, We-218 DIVULG 19-11-2009 PUBLIC 20-11-2009 EMENT VOL-02383-06 
PP-01244'AT v. 99, n. 892,2010. p. 119-123. 
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Folha n•  if-í-  do proc. 

Ws ft 53 I  de 20 /3 

PPZIPIIMINA DA amen DR 

5110 MIRO 

Calo CésX-OCIrigues 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS CiiiiieitOWP-12  
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Folha de informação no 	e)4  
do processo n2 2013-0.300.576-6 	em 01/  Çj \0(  

icóPIA 
EMENTA n2  7.148: Lei n.12.325/97. Dispõe sobre a 
meig-entradq para os aPosentados nos cinemas, tea-
tros. esPetAgulos e eventos esportivos. Promulgacão 
pel& legislativo, apos veto integral do Prefeito. In-

conilitociónalidade da lei. Vicio de iniciativa. Afronta 
aos 'princípios constitucionais. PabiMento da Acão 
Direta de Inconstitucionalidftde. 

EMENTA n2  10.602: Projeto de Lei ti. 01-0266,01 - 
Instituí a mftia-entrada de professores às sessões de 
cinema, teatro, shows e outros eventos culturais exi-
bidos nas salas e casas de espetáculo instaladas na 
cidade de São Paulo - Inconstityclonalidade Pro-
posta que fere o principio da isonomia e livre  

- Peio veto. 

EMENTA n2  10.851: Projeto de Lei ne 535104 - Insti-
tui meia entrada de professores às sessões de cine-
ma, teatro, shows e outros eventos culturais exibidos 
nas salas -e casas de espetáculos instaladas na ci-

dade de São Paulo — ,Existência de manifestacões 
antedgres desta AJO no sentido da afronta à livre i-
niciativa — Manutenção do entendimento do enten-
dimento firmado pelo veto. 

Nos diversos precedentes apontados acima, es-

pecíficos sobre meia-entrada,  foram abordadas, em especial, duas razões 

de inconstitucionalidade: () a impossibilidade de o Município introduzir no-

vas regias nas relações contratuais atinentes à venda de ingressos, sob 

pena dejnvadir a privativa competência da União para legislar sobre direito 
civil (art; 22, 1, da CA); e 00 a ;legitima interferência na liberdade econômi-
ca dos empresários (art. 170, IV, da CR). 
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Folha n° 	e- do 

/- 3 	de 20 3 

MIIIPIEMA ~MACE DR 

Mo PAULO 

Caio Cé 	Rodrigues 
RF 11.267 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Folha de informação ri2 	 

do proce0o n2 2013-0.300.576-6 	em  O /  0-4"/  

Há, também, outro precedente importante (E-
menta re 11.180) que, embora no trate de meia-entrada, aborda matéria 
semelhante: a reserva çle vagas para idosos, deficiçntes físicos e doentes 
mentala:. nos bares e restaurantes. A conclusão nele alcançada foi a mes- 
ma. 	 LCÕPIS  

O tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(TJ/SP), por sua vez, já declarpu a irl.  constitucionalidade de leis paulistanas  
sobre meia-entrada para estudantes, aposentados e idosos, por entender 
que o MunicípiO, ao instituir o benefício, não estaria simplesmente ajustan-
do a exacução de normas federais e estaduais às peculiaridades locais (fls. 
74/80). im outros julgados, sobre leis semelhantes de municípios do Inte-
rior, não foi diferente o resultado alcançado (Ações Diretas de Inconstitu-
cionalidade n2  0179981.72.2012.8.26.0000; n2  157.540-0/5-00 e n 2  
0074640-30.2013.8.26.0000). 

A vista dos diversos precedentes acima referi-
dos, tanto da PGM/AJC quanto do TJ/SP, não parece ser o caso de des-
considerá-los. 

Ainda que o argumento sobre a ofensa à livre i-
niciativa tenha perdido parte de sua força, uma vez que o STF julgou cons-
titucional lei que instituiu meia-entrada para estudantes (fls. 32143), não se 
pode esquecer que o caso em questão tratou de lei estadual no âmbito da 
compet4ncia concorrente entre União e Estados, situação distinta da que 
se referà à competência suplementar dos Municípios. 

Não sepode olvidar, também, na esteira do que 

afirmou a SGWATL, que existem leis municipais sobre meia-entrada que 
toram juNadas constitucionais pelo TJ/SP, mas em situações bem diferen-
tes da cípe aqui se apresenta, pois representativas de um interesse local: 
espetáculos promovidos em bens públicos municipais (Lei n 2  11.113/91) e 
subsidiaflos pelo wrerno_r_vn I (Lei n2  12.975/00). 
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De acordo. 

TIAGO 
Procurador Asse 	hefe - C 

°Agaí,  1 .91 

• 

Folha n°  Lie, do proc. 

tf  rL 53i de 20 /3 

*ØD Cu  

540 PAUL(:) 

PINGNOTIARA 

 

Caio Cés Rodrigues 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOSRSufnoICos 
p-i? 

PROCURADORIA GERAL. DO MUNICÍPIO 

Folha de informação ng 	 
do processo rig 2013-0.300.576-6: 	em  G /  (2' 	‘-Cx  (50!).•. 

Ve,S.;'• 	 • .-‘" 

Diante do exposto, pode-se concluir que o PL n 2  
398/2011, a despeito dos meritórios propósitos, padece de inconstituciona-
lidade, 'pois não exterioriza uma mera suplementação e ajuste da legisla-
ção fedigal a uma determinada peculiaridade local, razão porque se sugere 
que ele !.eja vetado na hipótese de sua aprovação. 

São Paulo, 23 de maio de 2014. 

 

 

FERNANDO HENRIQUE MINCHILLO CONDE 
Procurad& Assessor AJC 

OABISP n2  195.025 
PGM 
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Scá-42•03 

.e• 

/2014. 

Folha Tf 

1_ 5 	de 20 	. 

INEFINITUItA DA CEIAM PÉ 

MO PAULO 

Caio Ca Rodrigu
RF 11.267 - SGe " 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURIDICOS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Folha de informação n2  c'S  

do processo nQ 2013-0.300.576-13 em  ° 	C)  	 - 
ui:65111pm 

"-- • 	• 

PIT4 	r" • 

INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

ASSUNTO 	Projeto de Lei n2  398/2011. Dispõe sobre a instituição 
de meia-entrada para pessoas com deficiência às ses-
sões de cinema, teatro, espetáculos esportivos, shows 
e outros eventos culturais. 

Cont. da Informação n2  809/2014— PGM.AJ C 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
Senhor Secretário 

 

LÇ_ÓPII!ki  

Reexaminando a propositura legislativa à luz da 
superveniente legislação federal sobre o assunto, encaminho o presente à 
Vossa Excelência com a manifestação da Assessoria Jurídico-Consultiva 
desta Procuradoria Geral, que acompanho, conclusiva no sentido de que o 
Projeto de Lei n 2  398/2011 deve ser vetado na hipótese de sua aprovação. 

ROBINSON SAKI A B 	RINHAS 
PROCURADOR GERAL D 	ICÍPIO 

OAB/SP n2  173 
PGM 

F HA% 
PL m 
	ntrada deficientes 
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Folhe n' 515 do proc. 

ri°  et_ 5 31 de 20 13  

Calo CésXdrigues 
RF 11.267 SGP-12 

PREFEITURA DE 
- SÃO PAULO 

Folha de informação rl-so2  tA .3 ,:eg_till ,,, Rommx)  

do processo n2  2013-0.300.576-6 em 	
07 JU17  2014 	

N 

 
	(a) 	Assiat.P. Públicas ...:;., • 

RF: 734"8 

INTERESSADA: 	SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 881 13  

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 398/2011. Dispõe sobre 
a instituição de meia-entrada para 
pessoas com deficiência às sessões de 
cinema, teatro, espetáculos esportivos, 
shows e outros eventos culturais. 
Incompatibilidade com a legislação 
federal. I nconstitucionalicia 

Informação n2 1829/2014-SNLG. 

Diante da competência conferida pelo 
artigo 30, IV do Decreto n° 27.321/88, acolho a Ementa n° 
11.653 da Procuradoria Geral do Município, pelas razões 
expostas no parecer de fls. 84/91, concluindo, em especial, 
que o Projeto de Lei n° 398/2011 extrapola a competência 
municipal para legislar sobre matérias de interesse local, além 
de divergir da Lei Federal n° 12.933/2013, que trata da mesma 
matéria. 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 
Senhor Secretário 

 

- CÕPIÃ" 

São Paulo' 07 JUL 2014 

LUÍS FERNAND MASS • NEM 
Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

SNJ.G. 

LààGS/lbdp.3 
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12/06/2915 	 L12933 

Presidência da Repúblic40lha n° 52. do proc. 
Casa Civil 	„ fts 	de 2013_ 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.933. DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013, 

Caio César Rodrigues 
RF 11.267 SGP-12 

Produção de efeitos  

Mensagem de Veto 

Dispõe sobre o benefício do pagamento de meia-entrada 
para estudantes, idosos, pessoas com deficiência e 
jovens de 15 a 29 anos comprovadamente carentes em 
espetáculos artístico-culturais e esportivos, e revoga a 
Medida Provisória n2  2.208, de 17 de agosto de 2001. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  É assegurado aos estudantes o acesso a salas de cinema, cirieclubes, teatros, espetáculos 
musicais e circenses e eventos educativos, esportivos, de lazer e de entretenimento, em todo o território 
nacional, promovidos por quaisquer entidades e realizados em estabelecimentos públicos ou particulares, 
mediante pagamento da metade do preço do ingresso efetivamente cobrado do público em geral. 

§ 1 2  O benefício previsto no caput não será cumulativo com quaisquer outras promoções e convênios e, 
também, não se aplica ao valor dos serviços adicionais eventualmente oferecidos em camarotes, áreas e 
cadeiras especiais. 

§ 22  Terão direito ao benefício os estudantes regularmente matriculados nos níveis e modalidades de 
educação e ensino previstos no Título V da Lei n 2  9.394. de 20 de dezembro de 1996. que comprovem sua 
condição de discente, mediante a apresentação, no momento da aquisição do ingresso e na portaria do local de 
realização do evento, da Carteira de Identificação Estudantil (CIE), emitida pela Associação Nacional de Pós-
Graduandos (ANPG), pela União Nacional dos Estudantes (UNE), pela União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas (Ubes), pelas entidades estaduais e municipais filiadas àquelas, pelos Diretórios Centrais dos 
Estudantes (DCEs) e pelos Centros e Diretórios Acadêmicos, com prazo de validade renovável a cada ano, 
conforme modelo único nacionalmente padronizado e publicamente disponibilizado pelas entidades nacionais 
antes referidas e pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI), com certificação digital deste, 
podendo a carteira de identificação estudantil ter 50% (cinquenta por cento) de características locais. 

§32 (VETADO). 

§ 42  A Associação Nacional de Pós-Graduandos, a União Nacional dos Estudantes, a União Brasileira 
s Estudantes Securalaristas e as entidades estudantis estaduais e municipais filiadas àquelas deverão 

disponibilizar um banco de dados contendo o nome e o número de registro dos estudantes portadores da Carteira 
de Identificação Estudantil (CIE), expedida nos termos desta Lei, aos estabelecimentos referidos no caput deste 
artigo e ao Poder Público. 

§ 52  A representação estudantil é obrigada a manter o documento comprobatório do vínculo do aluno 
com o estabelecimento escolar, pelo mesmo prazo de validade da respectiva Carteira de identificação Estudantil 
(CIE). 

§ 62  A Carteira de Identificação Estudantil (CIE) será válida da data de sua expedição até o dia 31 de 
março do ano subsequente. 

§ 72  (VETADO). 

§ 82  Também farão jus ao benefício da meia-entrada as pessoas com deficiência, inclusive seu 
acompanhante quando necessário, sendo que este terá idêntico benefício no evento em que comprove estar 
nesta condição, na forma do regulamento. 

§ 92  Também farão jus ao benefício da meia-entrada os jovens de 15 a 29 anos de idade de baixa renda, 
inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadúnico) e cuja renda familiar mensal 
seja de até 2 (dois) salários mínimos, na forma do regulamento. 

http://www.planalto.gov.brIccivil  03/ Ato2011-2014/2013/Lei/L12933.htm 	 1/3 
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12/05/2015 	 112933 
. , 

§ 10. A concessão do direito ao beneficio da meia-entrada é assegurada em 40% (quarenta por cento) do 
total dos ingressos disponíveis para cada evento. 

e 	

§ 11. As normas desta Lei não se aplicam aos eventos Copa do Mundo FIFA de 2014 e Olimpíadas do 
Rio de Janeiro de 2016. 

Art. 22  O cumprimento do percentual de que trata o § 10 do art. 1 2  será aferido por meio de instrumento 
de controle que faculte ao público o acesso a informações atualizadas referentes ao quantitativo de ingressos de 
meia-entrada disponíveis para cada sessão. 

§ 12  As produtoras dos eventos deverão disponibilizar: 

I - o número total de ingressos e o número de ingressos disponíveis aos usuários da meia-entrada, em 
todos os pontos de venda de ingressos, de forma visível e clara; 

II - o aviso de que houve o esgotamento dos ingressos disponíveis aos usuários da meia-entrada em 
pontos de venda de ingressos, de forma visível e clara, quando for o caso. 

§ 22  Os estabelecimentos referidos no caput do art. 1 2  deverão disponibilizar o relatório da venda de 
ingressos de cada evento à Associação Nacional de Pós-Graduandos, à União Nacional dos Estudantes, à 
União Brasileira dos Estudantes Secundaristas, a entidades estudantis estaduais e municipais filiadas àquelas e 
ao Poder Público, interessados em consultar o cumprimento do disposto no § 10 do art. 1 2. 

Art. 32  Caberá aos órgãos públicos competentes federais, estaduais e municipais a fiscalização do 
cumprimento desta Lei. 

Parágrafo único. A comprovação da emissão irregular ou fraudulenta de carteiras estudantis acarretará à 
entidade emissora, conforme o caso, sem prejuízo das sanções administrativas e penais aplicáveis aos 
responsáveis pela irregularidade ou fraude: Folha proc. 

I - multa; 	 n° f 531 de20j.  

II - suspensão temporária da autorização para emissão de carteiras estudantis; e 
Calo Cé 	Rodr1gues 

llI -ÇVETADO). 	 RF 11.267 • SGP-12 

Art. 42  os estabelecimentos referidos no caput do art. 1 2  deverão afixar cartazes, em local visível da 
bilheteria e da portaria, de que constem as condições estabelecidas para o gozo da meia-entrada, com os 
telefones dos órgãos de fiscalização. 

Art. 52  Revoga-se a Medida Provisória n2  2.208. de 17 de agosto de 2001.  

ink 	Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir da edição de sua norma 
Wgulamentadora. 

Brasília, 26 de dezembro de 2013; 1922  da Independência e 1252  da República. 

Dl LMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Marta Suplicy 
Gilberto Carvalho 
Maria do Rosário Nunes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.12.2013 

http://w~.planalto.gov.briccivil 03/ Ato2011-201412013/Lei/L12933.htm 	 2t3 
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Folha n° 
	

do 

Processo n° G% -5 13 
Carmen Cristina Mala a 
RF. 11.197 

Vera. Edir Sales 

RELCOM 

624/2016 

amisa Nova 
residente 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

608/2016 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 531/2013 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Coronel Telhada, 
Gilson Barreto, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Eduardo Tuma e Patrícia Bezerra, 
visa dispor sobre a instituição de ingresso com meia entrada para integrantes da Polícia 
Militar, Polícia Civil e Guarda Civil Metropolitana e de 25% (vinte e cinco por cento) de 
desconto na entrada de familiares, em cinemas, teatros, museus, circos, casas de show, 
espetáculos desportivos, estádios de futebol e outras atividade culturais, no âmbito do 
Município de São Paulo. De acordo com a propositura, considera-se familiar apenas o 
pai, mãe, filhos ou enteados, cônjuge ou companheiro. 

O projeto prevê ainda que os estabelecimentos culturais acima referidos 
deverão informar que oferecem os benefícios no ato da compra, sem prejuízo da afixação 
de aviso na entrada do estabelecimento ou nos locais de venda do ingresso. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em cas4-10. 1-i ax) 

Ver Adol o Quintas 
Relator 

Ver. Ri ardo unes 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 1 M
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1_32 ofo 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  R /  01-1   

Pág.  1a-3  Col. -A 
Conferido 

Carmen Cristina alavazzi 
RF 11.197 aSGP.12 

,-=zji-álra. 	 do 5 Se:".;PC)"' 

oLt 	0201G 

Conferido oor. 

Carmen CristinffiA lavazzi 
RF 11.197 SGP.12 

À SGP 	 

São Paulo .2,01 014 I G 

Carmen Crist 	lavazzi 
RF 11.197 .P.12 

hys R r; 
Assist es de Souza enb 

Pnoarnentar 

c 4-1.5 

Segue(ru) juittadoW; neta 	documentos 

rubricados sob 
n .5_5 	— e folha de 

informaçâo sob 

P.sifaei Nasci 	to Barreto 

RF 	.331 
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ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO 

dell 

PRESIDENTE 

CiUgARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 56--;:ifTProt,;;;;;0'. • rl ° 0i-j3 I de 
n a Ia fa 1,h4s I rrl 	

ail ffe' b  

411111.' 

vx) 
Sala das sessões 

RECURSO 
REC 

50/2016 

g.1 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n°531/13, que 	,L 
DISPÕE SOBRE INSTITUIÇÃO DE INGRESSO COM MEIA ã 
ENTRADA PARA PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA E 
PERCENTUAL DE DESCONTO NA ENTRADA DE FAMILIARES, 
EM CINEMAS, TEATROS, MUSEUS, CIRCOS, CASAS DE ü 
SHOW, ESPETÁCULOS DESPORTIVOS, ESTÁDIOS DE 
FUTEBOL E OUTRAS ATIVIDADES CULTURAIS, NO ÂMBITO 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 5 
de autoria do Vereador Coronel Telhada, seja submetido á 
apreciação do Plenário. 	 Lieb A70 
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C r" 

Anta 	lsoldi Caleari 
Supervisor - SGP. 22 

RF 11.300 

2 M4Í 	16 

athya Regina Morales de oura 
Assisteate Parlamentar 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências tendo em vista o 
recebimento de RECURSO. 

12/05/2016 

ANDER ON R 	10 DE SOUZA 
Supervisor d Final' ão o Proc. Legislativo 
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